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Ambiente Sem as Farc e com a ausência do Estado, florestas ficam vulneráveis à apropriação ilegal de terras

Acordo de paz eleva desmate na Colômbia
Daniela Chiaretti
De Bogotá

O processo de paz colombiano
teve forte impacto nas florestas
do país. Os dados mais recentes
indicam que a tendência do des-
matamento na Colômbia está em
alta, fenômeno que se verifica
desde a assinatura dos acordos
de paz com as Forças Armadas
Revolucionárias da Colômbia, as
Farc, no fim de 2016. Na Amazô-
nia colombiana, o desmatamen-
to dobrou em 2017 em relação a
2016. É o pior desempenho dos
últimos seis anos.

Em 2016, o desmate já havia da-
do um salto de 40% em relação a
2015. Foi assim em outros países
com florestas e que viveram confli-
tos, como Nicarágua, República do
Congo ou El Salvador. “Está com-
provado que, depois de terminado
o processo de paz, o desmatamen-
to cresce”, diz uma fonte do gover-
no, que prefere não se identificar.

As Farc ocupavam os bosques
colombianos para se esconder, e

assim, indiretamente, os preserva-
ram. “É preciso relativizar esta afir-
mação. As Farc usaram algumas
áreas de floresta para se abrigar, é
verdade, mas derrubaram outras
para cultivos ilícitos”, continua.

As florestas ocupam mais da
metade da Colômbia — 52% do ter-
ritório. Em 2017 foram ao chão
quase 220 mil hectares de cobertu-
ra florestal, comparados aos 178,5
mil hectares de 2016. Foi um cres-
cimento de 23%. Na Amazônia co-
lombiana, o desmatamento foi de
70 mil hectares em 2016, mas do-
brou no ano passado, chegando a
mais de 144 mil hectares, segundo
dados do Instituto de Hidrologia,
Meteorologia e Estudos Ambien-
tais (Ideam), ligado ao Ministério
de Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (Mads).

“O desmatamento acontece nos
vazios de poder do território”, diz
José Julián Gonzalez, técnico do
Ideam. São os “baldios” colombia -
nos, terras que não são proprieda-
de privada e pertencem ao Estado,
mas que não têm destino e são

ocupadas por quem chegar pri-
meiro. É um processo parecido ao
que acontece na Amazônia brasi-
leira, nas terras públicas sem desti-
nação — o Estado não indica se ali é
unidade de conservação, terra in-
dígena, território quilombola ou o
que for, e a área se torna alvo para a
ilegalidade e o desmatamento.

Na Colômbia os vetores do des-
matamento são a apropriação ile-
gal de terra, a ampliação da fron-
teira agropecuária com a conver-
são de bosques em pastos, a proli-
feração dos cultivos ilícitos (indí-
genas usam folhas de coca em prá-
ticas tradicionais e medicinais, cul-
tivo considerado lícito), a minera-
ção ilegal de ouro e coltan, uma
mistura dos minerais colombita e
tantalita, sendo que o tântalo, ex-
traído da tantalita, é usado em ele-
trônicos como celulares. Há ainda
os incêndios florestais e os planos
de obras de infraestrutura.

“Até 2016 o governo tinha con-
trole sobre metade do território
nacional. Agora abriu-se a frontei-
ra da outra metade que temos que

governar também, explorar, levar
i n s t i t u c i o n a l i d a d e”, diz Gonzalez.
“Temos que enfrentar os atores
que se apropriam ilegalmente das
terras livres. Para eles, as florestas
são obstáculo. Só querem a terra.”

O acordo de paz com as Farc foi
assinado em novembro de 2016,
depois de 53 anos de conflito.
Deixou 220 mil mortos e 60 mil
desaparecidos nos choques entre
forças do governo, traficantes,
guerrilheiros e paramilitares.

Segundo o Alto Comissariado
das Nações Unidas para os Refu-
giados, (Acnur), a Colômbia tem o
maior número de deslocados in-
ternos do mundo. As estimativas
são de 7,7 milhões de colombianos
desalojados no período. A agência
da ONU diz que, depois dos acor-
dos de paz, algumas regiões do
país estão sem proteção, o que ex-
plicaria o deslocamento de mais
de 91 mil pessoas em 2017.

O tema é sensível para os co-
lombianos, que preferem o ter-
mo “p ó s - a c o r d o” para definir es-
te período a “p ó s - c o n f l i t o”, por-

que a violência continua. “Há
uma mudança total na dinâmica
de ocupação das florestas com a
saída das Farc”, diz Adriana La-
gos, coordenadora da Estratégia
Integral de Controle do Desma-
tamento e gestão das florestas do
Mads. “Chegam outros atores
que querem ocupar a terra. O
pós-acordo deixa a conservação
de bosques na Colômbia em si-
tuação muito frágil.”

A gravidade do assunto foi tema
de campanha dos dois candidatos
à Presidência que chegaram ao se-
gundo turno, tanto do conserva-
dor Iván Duque Márquez, que ga-
nhou o pleito e assume hoje, como
do esquerdista Gustavo Petro. Am-
bos prometiam ações para enfren-
tar e controlar o desmatamento.

Está em curso uma estratégia
que foi amadurecida durante oito
anos e lançada recentemente, cha-
mada “Bosques Território de Vida”.
O plano, que tem apoio de vários
órgãos multilaterais, como a Orga-
nização das Nações Unidas para
Alimentação e Agricultura (FAO) e

o Banco Mundial, entre outros,
procura frear a tendência de alta
do desmatamento estimulando o
ecoturismo, a pesquisa e a explora-
ção econômica sustentável dos
produtos da floresta.

Iván Duque irá nomear o geó-
logo Ricardo José Lozano como
ministro de Meio Ambiente, um
nome bem recebido por cientis-
tas e ambientalistas. Ele é ex-di-
retor do Ideam.

Em junho os Estados Unidos di-
vulgaram estatísticas apontando
que a área de cultivo de cocaína
aumentou 11% em 2017 na Co-
lômbia, chegando a 209 mil hecta-
res. A cifra fez o então presidente
Santos anunciar o retorno da fu-
migação de plantações com agro-
tóxicos, mas usando drones e não
aviões. A nova tecnologia seria
mais precisa e menos danosa ao
ambiente. Duque estaria inclinado
a adotar o método. “Mas o proto-
colo diz que, se houver algum gru-
po indígena perto da área, ele terá
que ser previamente consultado”,
diz uma fonte do governo.

Comunidade cuida
de floresta e vende
crédito de carbono
Daniela Chiaretti
De Acandí, Colômbia

No humilde aeroporto de Acan-
dí, no noroeste colombiano, há
uma escultura grande de uma tar-
taruga-de-couro cinzenta. Do lado
esquerdo, menos visível, está a ruí-
na de um pequeno avião que foi
usado pelo narcotráfico e alguém
incendiou. Tartaruga e avião são
metáforas concretas da aposta no
futuro e do esforço para superar o
passado que confrontam os habi-
tantes da região mais pobre da Co-
lômbia. É aqui que comunidades
quilombolas se organizaram, mo-
nitoram matas e tartarugas, e pro-
tagonizam a primeira venda co-
munitária de créditos de carbono
pela proteção de florestas do país.

São os afrodescendentes que
vivem no corredor de biodiversi-
dade Chocó-Darién, que começa
no Panamá e avança pela costa
do Pacífico da Colômbia. É co-
nhecido como um polo de alta
biodiversidade, por onde transi-
tam onças e antas de Baird, além
de espécies ameaçadas de fauna
e flora. É um dos lugares onde
mais chove no mundo.

As comunidades afrodescen-
dentes colombianas, como se de-
nominam, tem trajetória similar
aos quilombolas brasileiros. São
originárias dos processos de ci-
marronaje, a fuga de escravos de
fazendas de cacau e outros culti-
vos, para espaços escondidos nas
florestas. Em Acandí, nove comu-
nidades afrodescendentes se orga-
nizaram no Cocomasur, a sigla pa-
ra Consejo Comunitario de las Co-
munidades Negras de la Cuenca
del Río Tolo y Zona Costera Sur.

Os turistas que desembarcam
em Acandí são seduzidos pelo
mar de sete cores do Caribe, pela
natureza exuberante da região,
pela possibilidade de ajudar tar-
taruguinhas recém-nascidas, e
ameaçadas, a avançar na areia e
sumir nas ondas. O turismo eco-
lógico e social é a aposta do mu-
nicípio que vive o cotidiano desi-
gual dos pequenos agricultores e
de grandes fazendas de gado.

Relâmpago é o nome do velho
cavalo que puxa a carroça onde
acomodam malas e turistas. No
seu passo a sede do município fi-
ca a 15 minutos. São 3,5 quilôme-
tros em estrada de terra. Na pai-
sagem, pequenas pontes de ma-
deira, ferros-velhos, mecânicas
de motos e extensas pastagens.
Ao lado de algumas “bodeguitas”
fica a sede do Cocomasur.

O Estado colombiano regulari-
zou há alguns anos a posse da ter-
ra aos coletivos quilombolas e
terras indígenas. No caso de Co-
comasur, a titulação aconteceu
em 2005 e contemplou 13.500
hectares de floresta tropical. A pe-
cuária é forte na região. Estima-se
um rebanho de 47 mil cabeças.
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Casas coloridas de Peñaloza e a cadela Mocha, que acompanha diariamente as equipes de monitoramento: o esforço impediu a fragmentação da floresta
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Everildys Córdoba: os benefícios de Redd são o fortalecimento da comunidade

Onde fica Acandí

COLÔMBIA

PERU

VENEZUELA

EQUADOR
BRASIL

Bogotá

Medellín
Acandí

Peñaloza

Cali

Mar do Caribe

Oceano
Pacífico

O processo de derrubar floresta
e abrir pastagens ameaça os bos-
ques do Chocó e é ponto de confli-
to com as comunidades afrodes-
cendentes, que dizem que o seu
território original tinha uma área
de 150 mil hectares. O processo
corre na Justiça. “No GPS marca-
ram 13.500 hectares, mas nós sa-
bemos que o nosso território é de
150 mil hectares. Por isso, toma-
mos conta de tudo, monitoramos
t u d o”, diz Everildys Córdoba, coor-
denadora do Cocomasur.

Da sede, em Acandí, até a comu-
nidade de Peñaloza, às margens do
rio Tolo, leva-se quase uma hora,
no pau-de-arara local. Há pasta-
gens nos dois lados da estrada. Os
quilombolas dizem que aquilo tu-
do pertence a duas pessoas e é 1/4
da área do município. Não men-
cionam os proprietários.

Em Peñaloza vivem cerca de
400 pessoas. As casas coloridas, de
madeira, ficam ao redor de um
gramado e ladeando o rio Tolo.
No centro está a escola, um gal-
pão para festas e reuniões, a igre-
ja. Os visitantes são recebidos com
som de tambores e marimba. Ser-
vem majajú de plátano, uma es-
pécie de ensopado de banana,
ovo, queijo, cebola e alho. Entre a
comunidade e o bosque há alguns
quilômetros de pastagens.

Em 2010, Cocomasur come-
çou o primeiro projeto de uma
comunidade na Colômbia a ven-
der créditos de carbono e receber
para proteger a floresta. O meca-
nismo, definido nas reuniões cli-
máticas internacionais das Na-
ções Unidas é conhecido pela si-
gla Redd+, Redução de Emissões
por Desmatamento e Degrada-
ção. Basicamente, trata-se de
uma forma de remunerar quem
preserva florestas em pé e não
permite que se transformem em
fonte de emissão de gases-estufa.

Foi o antropólogo Brodie Fer-
guson quem iniciou o processo
com os quilombolas de Cocoma-
sur. “Foi a primeira vez que ouvi-
mos falar de Redd”, diz Everildys
Córdoba. Ferguson fundou uma
empresa, a Anthrotect, e com ela
iniciou o processo. Técnicos do
Jardim Botânico de Medellín trei-
naram os quilombolas a identifi-
car e reconhecer as espécies flo-
restais do bosque.

No site da Anthrotect, que foi
parceira dos quilombolas na em-
preitada, lê-se que o projeto, que
tem 30 anos de prazo, conseguiu
reduzir 90 mil toneladas de CO2

nos primeiros 18 meses. Seria o
equivalente a retirar 25 mil carros
das ruas. O coletivo vendeu, na pri-
meira leva, 104.700 créditos a dez
compradores. Eles não revelam a
soma que receberam na operação.
“Nosso primeiro benefício foi for-
talecer a governança que temos so-
bre o território”, diz Aureliano Cor-
doba, liderança de Cocomasur.

O primeiro passo foi capacitar
a comunidade a entender do que
se tratava Redd. Era preciso des-
fazer ideias equivocadas, de que
“iam vender o oxigênio das pes-
soas , ou desmontar o discurso
dos ‘cowboys do carbono’ , de
que iriam ganhar milhões de dó-
lares”, diz Adriana Lagos, coorde-
nadora da Estratégia Integral de
Controle do Desmatamento e da
Gestão das Florestas, do Ministé-
rio de Meio Ambiente e do De-
senvolvimento Sustentável. “Era
um tema muito polêmico no
país. Os movimentos sociais o es-
tigmatizavam, alguns sataniza-
vam Redd por falta de informa-
ç ã o”, continua. “A ideia é pagar
quem preserva pelo seu trabalho
e assim evitar o desmatamento.”

Seis jovens afrodescendentes
monitoram a floresta todos os
dias. Caminham 12 horas. Vão re-
colhendo dados sobre as espé-
cies de fauna e flora que encon-
tram e reportando eventuais fo-
cos de desmatamento. “Se antes
o desmatamento aqui era de 100
hectares ao ano agora é, no máxi-
mo de 10 ou 20 hectares”, diz
Etiel Enrique Cordoba Murillo,
coordenador do monitoramento

das florestas de Cocomasur.
“Conseguimos evitar a fragmen-
tação da floresta”, diz Ferney
Cancedo, também de Peñaloza, e
da equipe que realizou o inventá-
rio florestal da região, medindo e
identificando mais de 3.000 ár-
vores para estimar o estoque de
carbono da floresta. O projeto es-
tima quanto há de carbono em
áreas [desmatadas] de pasto. As-
sim se contabilizam as reduções
de emissão de gases-estufa que
foram evitadas.

Cocomasur agora prepara no-
va venda, de 300 mil créditos.
Neste esforço tem o apoio do
programa ONU-Redd, formado
há 10 anos para ajudar países em
desenvolvimento a se capacitar
para proteger as matas. O pro-
grama é um consórcio entre téc-
nicos da Organização das Nações
Unidas para Alimentação e Agri-
cultura (FAO), do Programa das
Nações Unidas para o Desenvol-

vimento (Pnud) e da ONU Meio
Ambiente (conhecida formal-
mente pela sigla Pnuma).

“Nossa estratégia é atuar junto
ao setor privado e o financeiro.
Muito do desmatamento é pro-
vocado pelo setor privado”, diz
Juan José Fernando, do Programa
ONU-Redd para a América Lati-
na. O programa atua em 64 paí-
ses procurando reduzir a emis-
são por desmatamento, aumen-
tar as reservas florestais de carbo-
no e promover a gestão sustentá-
vel dos bosques.

“É algo muito complexo que
inicia com a capacitação e inclu-
são das comunidades, com o es-
tabelecimento dos níveis de refe-
rência, com monitorar os hecta-
res de floresta”, continua. “E en-
tender que os bosques não são só
carbono, que há muito além em
termos de recursos naturais e be-
nef ícios”, diz Fernando.

A Colômbia tem uma estraté-

gia nacional de Redd+ desde
2017. A meta climática nacional,
apresentada durante as negocia-
ções do Acordo de Paris, em
2015, é de cortar em 20% as emis-
sões de gases-estufa em relação
aos níveis de 2010.

Em Peñaloza, os quilombolas
discutem o futuro enquanto co-
mem arroz preparado com leite
de coco e frango e bebem água
com canela. Alguém atira um pe-
daço de comida a Mocha, a cade-
la magra que apareceu por ali, foi
adotada por todos, e acompanha
os jovens nas caminhadas para
monitorar a floresta.

Os benefícios — ou não — do
ecoturismo é ponto em debate.
“Nossa grande ameaça é o mode-
lo turístico que está sendo criado
no país”, diz Everildys Córdoba.
“O modelo coloca em risco a lide-
rança comunitária. Se não esta-
mos de acordo com algo, nos
olham como opositores do de-
senvolvimento. Mas desenvolvi-
mento para quem?” questiona
ela. “Os pacotes turísticos não
nos deixam nada, só lixo”, emen-
da Aureliano Cordoba.

À noite, na praia perto da sede
do município de Acandí, um gru-
po de afrodescendentes monitora
o nascimento de tartaruguinhas-
de-couro. Na Páscoa são tantos os
turistas na cidade que é preciso fa-
zer controle de visitantes na praia.
“Não podemos impedir que as pes-
soas venham e visitem os atrativos
da região”, diz Everildys Córdoba.
“Mas vivemos em um santuário de
fauna e flora e temos que ter cuida-
d o”, continua. “A ideia é que esta vi-
sita de turistas traga benefícios, e
não que cause danos à nossa cultu-
r a”, segue a líder.

A jornalista viajou à Colômbia a convite
da ONU-Redd
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